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Intervenções parlamentares 
V Legislatura (1949-1953) 
1.ª Sessão Legislativa (1949-1950) 
 Envia um aviso prévio acerca da necessidade de estabelecer e estruturar o, orçamento económico da 

Nação e da situação financeira dos organismos corporativos, de coordenação económica e de trabalho e 
previdência social sob vários aspectos e ainda acerca do envelhecimento do nosso sistema tributário.  

 Requer, por vários Ministérios, informações relativas aos organismos corporativos e de coordenação 
económica e de trabalho e previdência social.  

 Explica as razões da sua discordância com parte do discurso do Sr. Caetano Beirão quando falou sobre 
feriados.  

 Discute a proposta de lei de autorização de receitas e despesas para o ano de 1950, em face das 
doutrinas financeiras e fala ainda sobre vencimentos do funcionalismo, situação da magistratura e 
professorado primário.  

 Associa-se às palavras proferidas em louvor do Dr. Egas Moniz.  
 Refere-se, na especialidade, ao artigo 3.º da proposta de lei de autorização de receitas e despesas para 

o ano de 1950 e ao artigo 7.º da mesma proposta de lei.  
 Requer, pelo Ministério das Finanças, informações respeitantes aos funcionários das Alfândegas de 

Lisboa e Porto e sobre direitos de importação.  
 Formula a sua opinião sobre o modo de se apreciarem os decretos-leis.  
 Requer, pelas instâncias competentes, informações respeitantes a assuntos que se prendem com a 

industrialização da agricultara do latifúndio, crédito, racionalização do trabalho agrícola, 
desenvolvimento agro-económico das empresas rurais de tipo familiar e sobre a absorção do excedente 
populacional.  

 Requer, por vários Ministérios, informações sobre estudos relativos à crise da indústria dos transportes 
em automóveis.  



 Requer, pelo Ministério da Economia, nota das providências tomadas para a regularização do problema, 
tão grave para a lavoura beiroa, da batata de semental.  

 Requer, além de insistir no pedido de elementos já solicitados pelo Ministério dos Estrangeiros, 
indicações acerca da categoria dos funcionários na encarregatura das embaixadas na falta dos 
embaixadores.  

 Discute a proposta da Comissão de Legislação e Redacção para a antecipação da revisão constitucional.  
 Requer que, pelos Ministérios que cita, lhe sejam indicadas as instâncias oficiais onde poderá examinar 

quaisquer estudos relativos à acção do Comissariado do Desemprego sob certos aspectos e também 
requer as publicações desse Comissariado.  

 Requer, pelos Ministérios do Interior e Obras Públicas, nota de quaisquer estudos relativos a assuntos 
que se prendem com expropriações em Lisboa e Porto.  

 Requer, por vários Ministérios, informações relativas a 1949 sobre assuntos que importam aos óleos 
minerais.  

 Requer, pelos respectivos Ministérios, o exame dos relatórios do comissariado, do Governo, entre certa 
data, junto da Companhia dos Telefones; indicação de quantias sob várias rubricas transferidas para 
fora do País por companhias concessionárias com sede fora ou não do nosso território e insiste pelo que 
requereu sobre a indústria de transportes e sobre rendimentos alfandegários.  

 Envia um aviso prévio relativo à revisão do sistema corporativo português.  
 Discute na especialidade a proposta de lei que cria o Fundo de teatro.  
 Requer informações sobre o acesso e permanência ao Santuário de Nossa Senhora de Fátima.  
 Refere-se a circunstância de não terem ainda chegado os elementos que necessita para a efectivação 

dos seus avisos prévios e ocupa-se de certa crise que alastra sobre os produtos químicos e 
farmacêuticos e do desequilíbrio hierárquico do funcionalismo alfandegário, quanto a vencimentos e a 
outras regalias.  

 Refere-se a alguns problemas da nossa economia metropolitana e colonial, como sejam os da barragem 
da Idanha, da crise corticeira e da alta do café.  

 Discute o projecto de lei sobre uma amnistia e revogação das leis de banimento.  
 Requer relatórios de fiscalização da Companhia dos Telefones, bem como outros elementos ligados à 

actividade daquela Companhia.  
 Requer nota das condições em que se concedem as facilidades de bagagem nas alfândegas.  
2.ª Sessão Legislativa (1950-1951) 
 Discute na generalidade a proposta de lei de autorização das receitas e despesas para 1951.  
 Requer, pelo Ministério das Finanças, elementos respeitantes ao número de servidores e pensionistas do 

Montepio dos Servidores do listado e a títulos em carteira e a operações de crédito da Caixa Geral de 
Depósitos, Crédito e Previdência.  

 Requer que fique consignado na acta que as votações do artigo 18.º da proposta de lei de autorização 
de receitas e despesas, bem como da respectiva moção apresentada pelo Sr. Bustorff da Silva, se 
fizeram por unanimidade.  

 Apresenta um aviso prévio acerca da desactualização da orgânica do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, em face de uma renovada economia nacional e mundial, e refere-se à assinatura do 
Acordo Luso-Americano.  

 Envia um aviso prévio respeitante à reactualização do problema dos tabacos.  
 Discute o aviso prévio do Sr. Jacinto Ferreira acerca da situação de grande número de recém-formados, 

que não conseguem obter colocação compatível com a categoria social a que ascenderam.  
 Manifesta-se a favor de uma amnistia e reintegração de militares e civis, monárquicos e republicanos, 

que tudo sacrificaram pela sua concepção política, e chama a atenção do Governo para a situação dos 
boletineiros dos CTT, que atingem o limite de idade e ficam desempregados, e, sob certo aspecto, para 
a situação dos pensionistas do Estado.  

 Fala sobre o aviso prévio relativo à execução da Lei de Reconstituição Económica.  
 Apresenta um aviso prévio acerca da política de segurança social. 
 Requer que pelas entidades competentes lhe sejam facultados os resumos, das contas apresentadas 

pela Comissão de Turismo de Nelas referentes ao último quinquénio.  
 Faz rectificações ao aviso prévio que apresentou.  
 Fala sobre a necessidade de se criarem medidas rápidas e eficazes contra os açambarcadores e 

especuladores, que provocam a alta de preços.  
 Fala sobre a proposta de lei que autoriza o Governo a emitir um empréstimo de 300:000 contos. Discute 

na especialidade a proposta de lei relativa aos serviços de registo e do notariado.  
 Requer, pelo Ministério da Economia, informações respeitantes às fábricas de massas alimentícias.  
 Pede a atenção do Governo para a maneira como se aplicam os insecticidas na lavoura e para a sua 

qualidade.  



 Associa-se às palavras de homenagem do Sr. Manuel Múrias a Edgar Prestage, escritor inglês, falecido, a 
quem as letras portuguesas muito ficaram devendo.  

 Refere-se ao artigo 160.º da proposta de lei que reorganiza os serviços, de registo e do notariado.  
 Declara, em nome da Comissão de Finanças, concordar com o projecto de lei em discussão sobre o 

imposto da sisa.  
 Declara, em nome da Comissão de Finanças, aceitar a nova redacção do § único do artigo 1.º do dito 

projecto de lei.  
 Realiza o seu aviso prévio sobre segurança social.  
 Refere-se às considerações do Sr. Caetano Beirão feitas sobre a proposta de lei de revisão da 

Constituição.  
 Fala a respeito de uma importação, de automóveis além das previstas em acordos comerciais.  
 Requer informações respeitantes a assuntos da administração da Companhia dos Diamantes de Angola e 

refere-se ao ensino secundário e ao decreto que regulamenta a inscrição de especialistas no quadro da 
Ordem dos Médicos.  

 Requer informações acerca de diplomados com o curso de altos estudos coloniais.  
 Requer cópias dos despachos interpretativos do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 26 115.  
 Refere-se ao artigo 11.º da proposta de lei de revisão da Constituição.  
 Refere-se a uma proposta de substituição relativa ao § 2.º do artigo 80.º da Constituição, 

correspondente ao artigo 13.º da proposta de lei de revisão da Constituição.  
 Fala, a propósito do um aviso prévio, sobre a remodelação dos serviços alfandegários e respectivo 

quadro técnico-aduaneiro, e aproveita o momento para se referir à aplicação de uma amnistia.  
 Refere-se ao artigo 43.º da proposta de lei de revisão do Acto Colonial.  
 Apresenta um aviso prévio respeitante ao papel de impressão.  
 Requer informações respeitantes a professores com autorização para exercer funções estranhas ao 

Ministério da Educação, como discriminação de autorizações referentes a outros grupos de funções.  
 Discute as Contas Gerais do Estado e as da Junta do Crédito Público, ambas do ano de 1949.  
 Apresenta um aviso, prévio sobre coordenação de transportes.  
3.ª Sessão Legislativa (1951-1952) 
 Refere-se aos amnistiados reintegrados e a não ter recebido os elementos que pediu relacionados com 

um seu aviso prévio sobre coordenação dos transportes.  
 Envia um requerimento pedindo informações, pela Direcção Geral das Contribuições Impostos, relativas 

às taxas sobre certos rendimentos.  
 Discute na generalidade a proposta de lei de autorização de receitas e despesas para 1952.  
 Declara votar o artigo 2.º da proposta de lei de autorização de receitas e despesas para 1952, refere-se 

ao artigo 6.º e discute o artigo 19.º da mesma proposta de lei.  
 Discute a proposta de lei sobre as bases da organização da defesa nacional.  
 Refere-se por duas vezes à situação de amnistiados que, reintegrados, ainda nada receberam e aos 

vencimentos dos funcionários públicos.  
 Discute na generalidade a proposta de lei relativa ao condicionamento das indústrias.  
 Refere-se a um incidente que houve entre um vereador e o presidente da Câmara Municipal de Lisboa 

que o leva a considerar certo problema que implica com a interpretação do artigo 101.º do Código 
Administrativo.  

 Envia um requerimento pedindo informações, pelo Ministério da Justiça, relativas ao provimento de dez 
motoristas.  

 Refere-se às considerações do Sr. Jacinto Ferreira acerca de títulos de companhias na posse da Fazenda 
Nacional.  

 Felicita o Governo pela publicação do Decreto-lei n.º 38-659, que se refere, ao problema das 
exportações e operações monetárias a elas respeitantes.  

 Refere-se à aplicação imediata do mesmo decreto-lei.  
 Envia um aviso prévio relativo à passividade da administração ultramarina, marcadamente de Angola, 

em face do surto inflacionista, à revisão dos sistemas tributários e reforma dos vencimentos do 
funcionalismo ultramarino.  

 Envia um requerimento pedindo informações sobre circulares ou instruções que impeçam que avaliações 
de propriedades urbanas para aumentos de rendas nos concelhos limítrofes de Lisboa e Porto sejam 
feitas de modo que redundem no despejo por aumentos inconsiderados.  

 Discute o aviso prévio do Sr. Armando Cândido acerca do excesso demográfico relacionado com a 
colonização e a emigração.  

 Requer, pelos Ministérios competentes, nota das providências complementares tomadas após a entrada 
em vigor do decreto sobre o problema das reexportações.  

 Apresenta um aviso prévio relativo à necessidade de se fazer a reorganização da Policia Judiciária.  



 Insiste na satisfação da entrega de documentos que solicitou referentes a seus avisos prévios.  
 Envia um aviso prévio sobre assuntos de carácter económico-financeiro e orçamentológico.  
 Refere-se à forma como muito justamente foi recebido em Portugal o ilustre Prof. Gilberto Freire, e, a 

propósito, enaltece a individualidade e a acção do Dr. Francisco Vieira Machado, que esteve no Brasil.  
 Discute a proposta de lei sobre atribuição de responsabilidade civil e financeira em caso de alcance ou 

desvio criminoso de dinheiros ou valores do Estado ou de outros.  
 Efectiva o seu aviso prévio sobre assuntos de carácter económico, financeiro e orçamental.  
 Refere-se ao Decreto-Lei n.º 38.704, relativo ao aproveitamento reprodutivo da sobrevalorização de 

alguns produtos ultramarinos.  
 Pergunta se as contas ultramarinas de 1950 vêm ou não à Assembleia Nacional.  
 Discute na generalidade a proposta de lei relativa às normas a observar na atribuição e utilização de 

viaturas ligeiras, e automóveis oficiais.  
 Fala acerca da urbanização de Lisboa e Porto e refere-se especialmente ao problema habitacional.  
 Discute a ratificação do Decreto-Lei n.º 38.704, relativo à sobrevalorização dos produtos ultramarinos.  
 Fala sobre assuntos que se prendem com a lei do inquilinato.  
 Refere-se na especialidade a proposta de lei de organização geral, recrutamento e serviço militar das 

forças ultramarinas.  
 Envia um requerimento pedindo informações, pelo Ministério do Ultramar, sobre assuntos relacionados 

com a Companhia dos Diamantes de Angola.  
 Fala na generalidade; na proposta de lei relativa ao exercício da actividade bancária no ultramar.  
 Refere-se ao custo de vida, em que trata dos géneros hortícolas, peixe, carne, inquilinato, pão e açúcar. 
4.ª Sessão Legislativa (1952-1953) 
 Apresenta um aviso prévio relativo ao regime cerealífero nacional e ao condicionamento das indústrias 

afins.  
 Envia dois requerimentos, um concernente aos serviços clínicos do Hospital Escolar de Lisboa, outro 

relativo à situação de reformados e pensionistas dos Caminhos de Ferro do Estado quanto à percepção 
do suplemento concedido pelo Decreto n.º 38 586.  

 Requer informações relativas ao profissionalismo adstrito a sindicatos e ordens profissionais e também 
informações sobre feriados nacionais.  

 Refere-se ao que se tem passado com o acordo ortográfico luso-brasileiro. 
 Refere-se a assuntos relativos ao regime florestal e ao problema dos resinosos.  
 Refere-se a uma resposta do Gabinete do Sr. Ministro do Ultramar a um requerimento seu acerca da 

nacionalização de capitais em companhias concessionárias ultramarinas.  
 Louva a oferta do Sr. Ministro do Ultramar para um museu das recordações que trouxe da sua visita às 

nossas províncias ultramarinas.  
 Requer informações, pelas instâncias competentes, relativas ao fornecimento regular da farinha extra à 

panificação.  
 Discute na generalidade a proposta de lei relativa ao Plano de Fomento.  
 Requer informações, pelo Ministério da Justiça, sobre a acção do Tribunal de Execução das Penas.  
 Requer, pelo Ministério das Comunicações, nota respeitante a certa determinação da Administraçâo-

Geral do Porto de Lisboa que importa ao seu funcionalismo e, ainda, ao despendido com a Companhia 
das Aguas com o enchimento de qualquer recinto aquático da dependência daquela Administração entre 
1940 e 1950.  

 Envia um aviso prévio relativo à nacionalização de capitais de empresários estrangeiros, à 
programatizaçâo reflectida das trocas externas e à fiscalização pelo Estado do que importa a divisas 
entre exportadores e importadores.  

 Pergunta quando se apresenta à discussão o projecto de lei sobre o inquilinato, da autoria do Sr. Tito 
Arantes.  

 Requer, pelas instâncias competentes, informações respeitantes aos índices do custo da vida e também 
a operações de tráfego no porto de Lisboa; associa-se à homenagem prestada pelo Sr. Caetano Beirão 
ao antigo político monárquico António Cabral e insiste pela realização de um seu aviso prévio sobre 
coordenação de transportes.  

 Requer informações, pelo Ministério da Educação Nacional, dos motivos alegados que impediram na 
presente temporada lírica de S. Carlos a representação de óperas portuguesas. 

 Apresenta um aviso prévio relativo a assuntos médicos docentes e hospitalares.  
 Associa-se às homenagens prestadas pelos Srs. Drs. Carlos Moreira e Mário de Figueiredo ao falecido 

Doutor Fezas Vital.  
 Substitui um antigo aviso prévio por outro em que versa assuntos que se prendem com a coordenação 

económica de transportes ferroviários e rodoviários. 
 Discute na generalidade a proposta da Lei Orgânica do Ultramar.  



 Requer, pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros, informações respeitantes a assuntos de pessoal.  
 Requer mais amplas informações sobre a forma como tem sido cumprida a Ordem de Serviço n.º 3 025 

da Administração-Geral do Porto de Lisboa sobre rotação periódica do pessoal; sobre contas das 
operações do tráfego terrestre formuladas pelo concessionário; sobre medidas para atracar a navegação 
no porto e sobre repercussões tributárias derivadas da restrição da frequência de menores aos espectá-
culos públicos. 

 Refere-se aos elementos que recebeu do Instituto Nacional de Estatística sobre preços-índices.  
 Envia um requerimento pedindo para consultar nos Ministérios da Presidência e da Educação Nacional o 

que há feito sobre a parte complementar que importa à sequência da regulamentação decretada da 
presença de menores aos espectáculos.  

 Envia um requerimento pedindo, pelos Ministérios das Finanças e da Economia, várias informações 
respeitantes a electrificação e às respectivas empresas.  

 Requer informações, pelas entidades competentes, a respeito da permissão de certo espectáculo 
carnavalesco na quarta-feira de Cinzas num concelho do distrito de Lisboa.  

 Efectiva o seu aviso prévio relativo à coordenação dos transportes terrestres.  
 Encerra o debate sobre o seu aviso prévio acerca da coordenação de transportes terrestres.  
 Efectiva um aviso prévio acerca da orientação da nossa política económica internacional.  
 Refere-se à sua acção, parlamentar durante a legislatura que vai findar e às facilidades e gentilezas que 

houve com ele e que muito o cativaram.  
 Entra no debate do aviso prévio do Sr. Paulo Cancela de Abreu relativo à execução da lei de amnistia.  
 Aborda o problema farmacêutico ena Portugal.  
 Refere-se ao problema da indústria e comércio farmacêutico, bem como ao seu ensino.  
 
VI Legislatura (1953-1957) 
1.ª Sessão Legislativa (1953-1954) 
 Anuncia um aviso prévio sobre as possibilidades de melhoria da eficiência da nossa administração 

económico-financeira.  
 Requer, pelo Ministério do Ultramar, cópia da sentença arbitral sobre vencimentos, percentagens ou 

honorários de corpos gerentes de companhias coloniais concessionárias.  
 Requer autorização para consultar elementos referentes à produção e abastecimento de leite, no 

Ministério da Economia.  
 Apresenta uma rectificação ao referido aviso prévio.  
 Discute na especialidade a proposta de Lei de Meios para 1954, referindo-se à orgânica de vencimentos 

do funcionalismo público.  
 Explica porque não pode efectivar o seu aviso prévio acerca da nossa administração económico-

financeira.  
 Requer elementos respeitantes aos organismos de coordenação económica, à eficiência da nossa 

administração económico-financeira e às sociedades e companhia fiscalizadas pelo Estado.  
 Requer elementos relativos à carestia de vida e sua influência no nível de vida portuguesa.  
 Requer nota da média de dias de hospitalização dos doentes internados nos Hospitais Civis e Escolares 

de Lisboa, Porto e Coimbra e a indicação da média de dias abonados pela caixa de previdência aos 
beneficiários hospitalizados sujeitos a operações.  

 Requer elementos relativos à exploração e exportação de volfrâmio.  
 Pergunta se já chegaram os elementos que solicitou, para uma possível intervenção sua no aviso prévio 

do Sr. Cid dos Santos, no caso de aquele ser generalizado.  
 Requer consulta de elementos que o habilitem a intervir no aviso prévio do Sr. Cid dos Santos acerca do 

Hospital-Faculdade de Lisboa.  
 Refere-se à invocação do Sr. Paulo Cancela de Abreu, do artigo 45.º, § 6.º do Regimento, a propósito 

dum seu requerimento.  
 Faz considerações acerca dos orçamentos e contas de gerência dos organismos de coordenação 

económica; da carestia de vida; do preço do azeite; lamenta a tragédia do naufrágio do cabo Raso; e 
pede a substituição das cozinhas económicas extintas por outros organismos.  

 Discute na especialidade a proposta de lei de colonização das zonas beneficiadas pelas obras de 
fomento hidroagrícola, concluídas ou em curso.  

 Chama a atenção do Governo para a divergência das férias escolares nos diferentes ramos do ensino e 
para o problema da circulação entre as Avenidas do Almirante Reis e de Guerra Junqueiro, Praça de 
Londres e Avenida de Roma.  

 Discute na generalidade a proposta de lei sobre a unificação da indústria de seguros.  
 Requer cópia do relatório ou respectivas conclusões da inspecção efectuada ao Grémio Nacional das 

Indústrias de Confeitaria referente aos anos de 1949 a 1951.  



 Refere-se às palavras do Sr. Botelho Moniz acerca dum requerimento que apresentou sobre o 
abastecimento de leite na zona de Lisboa.  

 Refere-se à invocação, pelo Sr. Paulo Cancela de Abreu, do artigo 96.º da Constituição.  
 Discute na generalidade a proposta de lei sobre o plano, rodoviário.  
 Refere-se aos orçamentos dos organismos corporativos e faz considerações acerca do problema dos 

lacticínios.  
 Refere-se a apreciações do Sr. Botelho Moniz a uma sua intervenção sobre o problema dos lacticínios.  
 Requer cópia das contas de gerência relativas ao ano de 1953 respeitantes à União das Cooperativas 

Abastecedoras de Leite de Lisboa.  
 Requer nota das medidas tomadas em cumprimento de alguns preceitos legislativos sobre caça.  
 Requer a indicação das providências adoptadas para assegurar o cumprimento do artigo 171.º da 

Constituição. 
2.ª Sessão Legislativa (1954-1955) 
 Insiste no seu requerimento de 4 de Outubro ao Ministério da Economia e Instituto do Pão e requer 

informações sobre o regime cerealífero.  
 Requer informações relativas a pensões de aposentação das forças armadas e a contribuições e 

impostos pagos em 1953 por cada uma das companhias concessionárias do Estado.  
 Requer elementos relativos aos orçamentos e contas de gerência dos fundos especiais e dos organismos 

de coordenação económica, corporativos e de previdência social.  
 Refere-se à falta de meios da Guarda Fiscal para combater o contrabando e à limitação dos 

emolumentos dos funcionários técnicos das alfândegas.  
 Requer, pelos Ministérios competentes, informação acerca da não extensão da última reforma de 

vencimentos aos funcionários dos organismos de coordenação económica.  
 Requer que, pelo Ministério da Economia, lhe seja fornecida informação acerca do preço da carne de 

porco.  
 Renova a iniciativa do seu projecto de lei destinado a limitar as remunerações dos membros dos corpos 

gerentes das empresas em que o Estado tenha comparticipação ou de que possua acções.  
 Insiste em que lhe sejam fornecidas informações que solicitou em vários requerimentos.  
 Apela para o Governo a fim de que reintegre no serviço público os professores de Medicina que em 1947 

foram aposentados ou demitidos por motivos políticos.  
 Agradece informações já recebidas em satisfação de alguns requerimentos seus e insiste na obtenção de 

outros.  
 Insiste novamente por informações requeridas sobre o problema do pão, regime de petróleo e gasolina, 

siderurgia, marinha mercante, reforma do Ministério dos Negócios Estrangeiros e carestia da vida.  
 Requer, pelos Ministérios das Finanças e da Economia, informação relativa à fiscalização das sociedades 

por acções.  
 Requer, pelos Ministérios da Presidência, das Finanças, da Economia e outros, indicações estatísticas 

sobre política económica.  
 Requer, pelo Ministério da Economia, informações sobre a taxa industrial de panificação e o 

fornecimento de pão extra.  
 Requer informação acerca da possibilidade de se reimportarem no restante território nacional artigos já 

importados em qualquer província ultramarina.  
 Faz considerações a propósito da resposta do Ministério da Economia a um requerimento seu acerca da 

economia dos produtos derivados do petróleo bruto.  
 Requer, pelo Ministério da Economia, informações acerca da refinação de petróleo. 
3.ª Sessão Legislativa (1955-1956) 
 Associa-se aos votos de sentimento pela morte dos Drs. José Alberto dos Reis e Armindo Monteiro; 

refere-se aos atrasos e deficiências na satisfação dos seus requerimentos relembra o seu aviso prévio 
sobre administração económico-financeira, e chama a atenção para as pensões de reforma de alguns 
funcionários.  

 Requer informações relativas à estrutura económica das pescas portuguesas; nível económico e social 
das populações que vivem da arte piscatória, o comportamento económico dos mercados de peixe do 
País.  

 Requer informações acerca da instalação da indústria siderúrgica.  
 Requer elementos indicadores da acção correctiva do Governo sobre os deliberações e decisões 

municipais relativas especialmente à venda de terrenos, traçado de artérias, expropriações, circulação 
urbana, estacionamento, sinalização e fiscalização de circulação, e bem assim as providências adoptadas 
para assegurar às vereações o livre e efectivo exercício das suas funções.  

 Requer elementos relativos à prospecção do petróleo em Angola e os empresas que a ela se dedicam.  



 Requer informações acerca da situação do projecto de decreto regulamentar da Lei n.º 1995 referente à 
fiscalização das sociedades anónimas.  

 Refere-se a determinados elementos, já solicitados, sobre fiscalização das sociedades anónimas e expõe 
as aspirações da aldeia de Monsanto.  

 Requer elementos relativos aos trabalhos realizados ou a realizar para abertura de estradas nas 
freguesias dos concelhos de Oleiros e Pampilhosa da Serra.  

 Requer que lhe seja fornecida súmula dos estudos feitos para que as fundações com fins altruístas e 
artísticos não possam vir a encobrir vantagens de ordem fiscal.  

 Requer a indicação dos trabalhos elaborados para uniformizar e homogeneizar os períodos de férias nos 
diferentes graus e ramos de ensino.  

 Faz considerações sobre as respostas a vários requerimentos que apresentou e envia para a Mesa 
pedidos de informação relativos ao abastecimento de azeite; à possibilidade do aumento do preço de 
venda dos periódicos, em face da elevação dos encargos de papel, impressão e do serviço informativo 
da imprensa diária, e bem assim sobre a renovação dos contratos de trabalho do pessoal desta indústria 
e indicação dos odontologistas inscritos há menos de um ano no respectivo sindicato, suas habilitações 
literárias e profissionais.  

 Agradece as informações recebidas sobre as pescas e chama a atenção do Governo para o que se passa 
no abastecimento de Lisboa quanto a lacticínios e produtos hortícolas.  

 Requer nota do valor das importações de diversas mercadorias referente ao 1.º trimestre de 1956 e 
indicação dos estudos efectuados sobre tributação de automóveis.  

 Requer que lhe seja fornecida uma súmula das providências tomadas e dos estudos e relatórios 
elaborados tendentes a reduzir o deficit comercial da metrópole por uma adequada coordenação 
económica.  

 Interroga a Mesa sobre um pedido de informações acerca do problema do azeite.  
 Faz considerações acerca de problemas relativos ao abastecimento de azeite.  
 Requer informações acerca do azeite importado e das sementes e frutos oleaginosos exportados pelas 

nossas províncias ultramarinas durante o ano de 1955 e parte do de 1956.  
 Apresenta um aviso prévio sobre o problema oleícola português. 
 Informa o Sr. Presidente de que está habilitado a efectivar aquele aviso prévio.  
 Requer informações relativas à exportação de azeite e azeitona no ano de 1955 e nos meses já 

decorridos do de 1956.  
 Relembra os requerimentos sobre o custo de vida, a fiscalização das sociedades anónimas, o preço dos 

jornais e a renovação dos contratos de trabalho do pessoal desta indústria.  
 Interroga a Mesa sobre se o Governo remeteu quaisquer informes acerca do seu aviso prévio sobre o 

problema oleícola português.  
 Efectiva o seu aviso prévio sobre o problema oleícola português.  
 Encerra o seu aviso prévio sobre o problema oleícola português.  
 Requer que lhe sejam fornecidas cópias de quaisquer estudos de relatórios que possam dar uma visão 

global do balanço económico-financeiro da vigência do corporativismo português.  
 Chama a atenção do Governo para o cumprimento do preceituado nas Portarias n.ºs 8364 e 9113, que 

impõe a remessa de todos os elementos estatísticos e de contabilidade dos organismos corporativos.  
 Requer informações relativas à situação económico-social do povo português em correlação com o custo 

de vida.  
 Requer várias informações sobre uniformização da contabilidade, orçamentos e contas de gerência dos 

organismos corporativos, de coordenação económica e previdência social, e bem assim sobre a sua 
fiscalização pelo Tribunal de Contas.  

 Faz considerações acerca dos problemas de trânsito de Lisboa e sobre o direito a praça dos automóveis 
de aluguer na mesma cidade.  

 Requer informação acerca das indústrias que funcionam em regime de exclusivo.  
 Requer informações relativas à concessão dos direitos de exploração de petróleos em Timor.  
 Chama a atenção do Governo para a necessidade de estabelecer e estruturar o orçamento económico da 

Nação, da situação financeira dos organismos corporativos, de coordenação económica e do trabalho e 
previdência social; relembra o aviso prévio sobre a segurança social, e requer relatórios de estudos 
relativos ao enquadramento do Comissariado do Desemprego na conjugação de medidas de pleno 
emprego.  

 Requer cópias de relatórios elaborados sobre a organização corporativa do trabalho.  
 Discute na especialidade a proposta de lei relativa ao Plano de Formação Social e Corporativa.  
 Requer nota das despesas referentes a diversas actividades dos Serviços Médico-Sociais – Federação de 

Caixas de Previdência.  
 Discute na generalidade a proposta de lei sobre a instituição das corporações.  



 Aprecia as informações que lhe foram fornecidas sobre concessão da exploração dos petróleos de Timor, 
indústrias em regime de exclusivo contas de gerência e orçamentos de organismos corporativos e de 
coordenação económica e sua fiscalização pelo Tribunal de Contas e sobre diuturnidades do 
professorado, e apoia as reivindicações da aldeia de Monsanto.  

 Requer informações relativas à Organização Europeia de Cooperação Económica e ao fornecimento de 
farinhas à indústria de panificação e agradece os elementos que lhe foram fornecidos sobre a actividade 
do Comissariado do Desemprego. 

4.ª Sessão Legislativa (1956-1957) 
 Pede a retirada do seu projecto de lei sobre as remunerações dos membros dos corpos gerentes das 

empresas em que o Estado tenha comparticipação de lucros.  
 Agradece ao Sr. Ministro das Corporações a documentação enviada em satisfação de requerimentos 

apresentados; chama à atenção do Sr. Ministro da Economia para o problema do azeite, e requer 
informações relativas ao preço e fornecimento de carburantes líquidos.  

 Requer que lhe sejam fornecidos os balancetes mensais dos fundos autónomos e autonomizados.  
 Anuncia um aviso prévio sobre as possibilidades de melhoria da eficiência da nossa administração 

económico-financeira.  
 Requer elementos sobre as medidas tomadas para reprimir o contrabando, sobre a comparticipação nas 

multas dos elementos da Guarda Fiscal e coordenação destes serviços com os serviços aduaneiros e 
sobre os emolumentos dos funcionários alfandegários.  

 Requer informações sobre a caça às lebres, preço da carne de porco e demora nas concessões de 
regime florestal.  

 Agradece a remessa dos documentos relativos aos balancetes dos fundos autónomos ou autonomizados.  
 Pede autorização para retirar o seu projecto de lei destinado a limitar as remunerações dos membros 

dos corpos gerentes das empresas em que o Estado tenha comparticipação de lucros.  
 Insiste em que lhe sejam fornecidos os balancetes das administrações dos fundos autónomos e 

autonomizados ainda em falta; presta homenagem ao representante do Brasil na Comissão de 
Curadorias das Nações Unidas; lembra ao Governo as vantagens de uma amnistia dos crimes de 
natureza política, e requer informações sobre o preenchimento de vagas de chefe de repartição na 
Inspecção-Geral dos Produtos Agrícolas e Industriais.  

 Requer informações relativas ao estacionamento de veículos nas ruas de Lisboa.  
 Requer informações sobre a atribuição da compensação cambial das importações, o aumento dos preços 

dos bilhetes nos cinemas de Lisboa e o preço de venda de automóveis.  
 Transmite a Assembleia os esclarecimentos recebidos do Ministério das Finanças em satisfação de um 

requerimento apresentado sobre as medidas tomadas para reprimir o contrabando, comparticipação nas 
multas dos elementos da Guarda Fiscal, coordenação destes serviços com os serviços aduaneiros e 
emolumentos dos funcionários alfandegários.  

 Requer a indicação da entidade que tem acompanhado o movimento das contas por fornecimentos 
realizados durante a última guerra.  

 Requer esclarecimentos sobre a isenção de direitos aduaneiros de importação de sal e cimento.  
 Requer várias informações sobre as lotarias da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa.  
 Discute na generalidade a proposta de lei que cria o Instituto Nacional de Investigação, Tecnologia e 

Economia Industrial.  
 Requer informações sobre o abastecimento de carnes ao continente.  
 Requer informações sobre os saldos e responsabilidades efectivos do Fundo de Abastecimento.  
 Enuncia um aviso prévio sobre a necessidade de reformar a orgânica do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros.  
 Requer nota dos estudos elaborados para a reforma da organização do Ministério do Ultramar.  
 Requer informações sobre a actividade das Misericórdias portuguesas.  
 Faz considerações sobre os emolumentos auferidos pelos funcionários aduaneiros; lembra ao Governo a 

necessidade de uma amnistia e lê as informações que lhe foram fornecidas sobre operações de 
compensação privada.  

 Apresenta esclarecimentos ao seu aviso prévio sobre as possibilidades de melhoria da eficiência da 
nossa administração económico-financeira.  

 Requer elementos sobre os despachos aduaneiros das encomendas postais.  
 Requer que lhe seja facultada a consulta de documentação relativa à elaboração do preçário-base dos 

estabelecimentos hoteleiros.  
 Requer informações relativas às diuturnidades dos professores do ensino superior. 


